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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS/SC 
AO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
Ilustríssimo Senhor(a) Pregoeiro(a) e membros da Comissão de Licitações, 
cumprimentando de forma cordial os senhores(as), viemos através deste, pelo 
representante legal apresentar recurso administrativo referente ao Pregão 
Presencial Nº 72/2022. 
 
 
Ref.: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 72/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 121/2022 

 

Gesul Comercial Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 14.711.959/0001-40, Insc. Estadual nº 256.587.876, com sede na Av. 
Sete de Setembro, 662, Centro, na cidade de Maravilha/SC, Telefone (49)3664- 
1295, por meio de seu representante legar sócia Geisla Antonelli Rayzer Flach, 
vem, com fulcro no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, em tempo hábil, à presença 
de Vossa Excelência a fim de I M P U G N A R os termos do Edital em referência, 
que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte: 
 
I - DOS FATOS 
 
A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, 
baixou o respectivo Edital do site do município, verificando o descritivo dos itens, 
notou-se a exigência de certificações. 
 
Podemos citar como exemplo o item 6-CAMINHA EMPILHÁVEL, “Apresentar junto 
à proposta de preços Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, do 
impacto IZOD em material polimérico das cabeceiras e pés de apoio articulável da caminha 
empilhável com resistência média ao impacto igual ou maior que 182 J/m em nome da marca 
cotada na proposta”,  estão exigindo laudos que apenas uma empresa especifica 
possui, sendo que nem todas empresas possuem ou nem existe essa 
certificação, indo contramão das premissas da lei 8.666 que rege as 
concorrências públicas. Esse é um item que não tem exigência para essas 
inúmeras certificações, essas certificações apenas encarecem o item e não 
geram competitividade. 
 
A licitação está como menor preço global, sendo que nenhuma empresa de 
nossa região trabalha com todos os ramos de objetos que estão sendo licitados.  
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E nenhuma empresa terá todos os laudos exigidos, apenas uma empresa 
especifica fabricante de materiais. 
 
Na licitação estão licitando moveis, longarinas e caminhas empilháveis, três 
segmentos distintos dentro do mesmo lote, lote esse que apenas uma empresa 
consegue fornecer todos os materiais com certificações exigidas. 
 
Pedimos que dividam a licitação por item, ou reformulem a licitação 
separando os itens em lotes conforme segmentos. 
 
 
É imperioso destacar que a licitação é um processo administrativo, composto de 
atos ordenados e legalmente previstos, mediante os quais a administração 
busca a proposta mais vantajosa. 
A escolha da proposta será julgada e processada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 
Salientamos que algumas empresas ao fornecer orçamentos aos municípios, 
fazem, exigindo certos laudos e certificações no intuito de restringira participação 
das demais empresas, se sagrando assim vencedoras do objeto com o preço 
máximo preposto em seu orçamento. 
Cumpre salientar que a licitação visa, por meio de processo público que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, selecionar a proposta 
mais vantajosa à Administração. 
Esta pode ser considerada a síntese da finalidade da licitação, produto da 
interpretação combinada do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal 
Brasileira com o art. 3º da Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº 
8.666/93, cujos respectivos teores a Impugnante ora transcreve: 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 
 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 
Assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes e selecionar a 
proposta mais vantajosa à Administração, são ações que a um só tempo 
satisfazem tanto o interesse dos licitantes quanto o interesse público, consistente 
na capacidade de contratar e empregar bem o dinheiro público. 

Um dos princípios que regem o processo de Licitação é o princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório, entretanto não menos verdade é que ele não é o 
único, nem o mais importante princípio do sistema licitatório, tampouco goza de 
supremacia ou qualquer hierarquia em relação aos demais princípios 
informadores. 
Bem assim, as situações concretas, a serem sanadas durante um processo de 
licitação, devem ser definidas em harmonia com todos esses princípios e não 
somente com base num ou noutro. 
A interpretação dos fatos e a solução das controvérsias devem sempre ser 
realizadas com especial atenção aos fins visados pela ordem jurídica ou pela 
própria norma de regência do instituto jurídico pertinente. 
Para que o exame se faça adequadamente, deve se ter em mira a efetiva 
finalidade do instituto – e nesse caso o instituto referido é o da licitação – para 
que se avalie o fim pretendido e se busque a interpretação que mais se mostre 
consentânea ao objetivo perseguido, ainda que isso requeira a mitigação deste 
ou daquele princípio por parte do intérprete. 
Pondo os olhos no sistema jurídico licitatório tem-se nítida a finalidade precípua 
da licitação, consistente na possibilidade de selecionar a proposta mais 
vantajosa à Administração Pública. 
A seleção dessa proposta mais vantajosa pressupõe, entretanto, uma série de 
outras ações. 
Vê-se, com isso, que se de um lado uma decisão pode ser orientada pelo 
princípio da vinculação obrigatória ao instrumento convocatório, outra decisão 
pode – e deve – ser orientada pelos princípios da competitividade, da 
economicidade, da proporcionalidade, do interesse público. 
Com efeito, enquanto a preferência da aplicação do princípio da vinculação 
obrigatória ao instrumento convocatório leva a uma decisão que restringe a 
disputa e reduz a possibilidade de a Administração conseguir selecionar a 
proposta mais vantajosa, a aplicação dos princípios da competitividade, da 
economicidade, da proporcionalidade, do interesse público, conduzem a uma 
solução que amplia a disputa, aumenta o número e a qualidade das propostas 
e, consequentemente, favorece a realização da finalidade da licitação 
consistente na seleção da proposta mais vantajosa e na celebração do contrato 
que melhor atende ao interesse público. 



 
 
 

GESUL 
 
 

 

GESUL COMERCIAL EIRELI 

CNPJ: 14.711.959/0001-40 

INSCR. ESTADUAL: 256.587.876 

AV. SETE DE SETEMBRO, 662  

CENTRO – MARAVILHA – SC – CEP: 89874-000 

EMAIL: vendas2@gesul.com.br ∼ FONE/FAX: (49)3664-1295 

 
O Princípio da Legalidade possui atividade totalmente vinculada, ou seja, a 
autoridade administrativa não tem liberdade para praticar atos ou impor 
condições a apresentação de documentos que não estão estabelecidos na Lei 
de Licitações.  
Desse modo, a Impugnante requer que a redação do Edital seja harmonizada 
com essa realidade da legislação, de modo que não venha à contrariá-la. 
Nesse sentido, tem-se que medidas que impliquem ampliação da disputa, 
afastamentos de formalismos exagerados, condutas razoáveis e proporcionais, 
são medidas que favorecem a Administração e, consequentemente, favorecem 
ao próprio interesse público, porquanto se subsumem às normas jurídicas e com 
os princípios que lhes dão suporte. 
 
II – DA ILEGALIDADE 
 
Devido as exigências, acaba restringindo a participação das empresas no 
processo licitatório, fazendo com que a concorrência diminua ou que não aja 
concorrência. Dessa forma o Município vem a ter prejuízos na compra dos 
mesmos, tornando a licitação direcionada. 
 
III – DO PEDIDO 
 
Isto posto, visando adequar o Edital às atuais exigências legais explícitas e 
garantir observância do Interesse Público, do princípio da legalidade e não sofrer 
a Administração sob as penalidades da lei, espera-se pelo conhecimento e 
provimento da presente impugnação, retificando-se o Edital de Licitação: 
 
-Que a licitação seja julgada como MENOR PREÇO POR ITEM, a fim de ter 
mais competitividade, ou que o lote seja reformulado, separando os itens 
por segmentos. 
 
-Considerando que a resposta a esta impugnação não é ato discricionário da 
Administração, requer seja apresentada justificativa devidamente motivada. 
 
Caso o pedido for negado pedimos que o município nos forneça o nome de três 
marcas e modelos que atendam a esse descritivo e que possuem essas 
certificações e que o Município nos de uma justificativa técnica para a 
exigência 
dessas. 
 
- Determinar-se a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, 
reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 
8666/93. 
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Neste termos 
P. Deferimento 
 
Maravilha/SC, em 22 de Dezembro de 2022. 
 
 
 
 
Gesul Comercial Eireli 
Sócia administradora 
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